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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO. 
RELAÇÃO  CONSUMERISTA.  COBRANÇA  EM 
EXCESSO.  DANO  MORAL  CONFIGURADO. 
PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO  DO  QUANTUM 
FIXADO.  POSSIBILIDADE.  PROVIMENTO 
PARCIALMENTE O APELO.

Provado o dano e o seu autor, mister é obrigar este 
último  a  indenizar  o  ofendido,  desde  que  o  valor 
fixado atente para os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  PROVER PARCIALMENTE a  Apelação 
Cível, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 165.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta por  Jullyene Vanessa 
Richene Carneiro da Cunha, atacando sentença proferida pelo Juízo da 6ª 

Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da Ação de Indenização por 

Danos Morais ajuizada em face do  Carrefour Comércio e Indústria Ltda., 
julgou  o  pedido  procedente,  condenando-o  ao  pagamento  de  verba 

indenizatória por dano moral no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
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Em suas razões, a Apelante alega fazer jus a indenização por 

danos morais,  haja vista ter ocorrido a inscrição indevida de seu nome nos 

cadastros de restrição ao crédito, em razão da cobrança de um débito maior 

que aquele celebrado entre as partes. Além disso, alega que o valor de R$ 

2.000,00 (dois  mil  reais)  de danos morais  não indeniza,  adequadamente,  a 

Recorrente, tendo em vista que essa quantia não obedece os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade.

Sendo assim,  postula  o  provimento  do  recurso  para  que os 

danos morais sejam majorados ao valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) ou,  

alternativamente,  que  seja  elevado  ao  quantum que  esta  Corte  entenda 

razoável.

Contrarrazões, fls. 137/143, rebatendo os termos do recurso.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou 

parecer  de  mérito,  mas se  posicionou pelo  prosseguimento  do recurso,  fls. 

157/158.

É o relatório.

VOTO 

De início,  registra-se  que restou devidamente  comprovada a 

negativação do nome da Autora pela Carrefour Comércio e Indústria Ltda. em 

face das alegações da Apelante, que afirma que houve a cobrança de um valor 

além daquele celebrado entre as parte, como provam os documentos de fls. 

15/20.

Entretanto,  o  que  se  discute  no  recurso  é  apenas  a 

possibilidade de majoração do quantum indenizatório.

Os danos morais, por serem imateriais, não podem ser 

exprimíveis em pecúnia. Assim, deve-se atentar para critérios subjetivos, a fim 

de criar uma equivalência entre o dano sofrido e a culpa do ofensor.
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A indenização por dano moral deve representar para a vítima 

uma satisfação capaz de amenizar o sofrimento experimentado. A reparação 

deve ser justa, conforme o princípio da proporcionalidade, de modo que não 

signifique um enriquecimento sem causa para a vítima e produza impacto 

suficiente no causador do mal, evitando que venha a cometer novamente o ato 

ilícito.

Para a fixação do valor indenizatório é mister analisar a 

gravidade dos danos sofridos pela vítima, a repercussão do fato, bem como a 

condição econômica das partes. 

Sobre o tema, o seguinte ensinamento de Caio Mário da Silva 

Pereira (Responsabilidade Civil.  6ª edição. Editora Forense: Rio de Janeiro,  

1995. p. 65): 

“O problema de sua reparação deve ser posto em termos 
de  que  a  reparação  do  dano  moral,  a  par  do  caráter 
punitivo  imposto  ao  agente,  tem  de  assumir  sentido 
compensatório.  Sem  a  noção  de  equivalência,  que  é 
própria da indenização do dano moral, corresponderá à 
função  compensatória  pelo  que  tiver  sofrido.  Somente 
assumindo  uma  concepção  desta  ordem  é  que  se 
compreenderá  que  o  direito  positivo  estabelece  o 
princípio  da reparação  do  dano  moral.  A isso  é  de se 
acrescer que na reparação do dano moral insere-se uma 
atitude de solidariedade à vítima.” 

Destarte, o valor arbitrado a título de danos morais não pode 

ser fixado irrisoriamente, de forma que não sinta o ofensor as consequências 

de seu ato, ao passo que não pode ser forma de enriquecimento do ofendido. 

Assim, no caso em tela, entendo por bem majorar o  quantum 

indenizatório, tendo em vista a extensão do dano moral sofrido pela Apelante, 

além de ressaltar que a parte Apelada trata-se de uma grande empresa, de 

proporções mundiais, do ramo de varejo.

Como já foi explicitado, a indenização não pode ser vultosa o 

suficiente para causar um enriquecimento ilícito, nem tão insignificante que não 
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sirva de impedimento as novas práticas ilícitas. Duas são as finalidades da 

indenização: punir o agente e ressarcir a vítima pelos danos sofridos.

O artigo 944 do Código Civil prevê, em seu caput, que “a 

indenização mede-se pela extensão do dano”, ou seja, para se  aferir o real 

valor devido a título de indenização por dano, seja este moral ou material, 

deve-se atentar para o resultado da lesão, para o dano e sua extensão.

Ponderados todos esses pressupostos, entendo que o valor R$ 

10.000,00 (dez mil  reais) consiste numa quantia adequada à reparação do 

dano moral sofrido pela Apelante, não  ensejando seu enriquecimento sem 

causa. 

Feitas  estas  considerações, PROVEJO  PARCIALMENTE  O 
APELO. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa.  Promotora  de  Justiça 
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João, 27 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
           Relator
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